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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
PLANO DE SAÚDE. CONTRATO ANTERIOR À LEI 9.656/98. 
INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA 608/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. A parte agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência 
reconsiderada.
2. Não houve ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão 
recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a 
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade 
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com 
os interesses da parte.
3. Na hipótese, incide a Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça, que 
dispõe: "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano 
de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão."
4. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, não é automática, dependendo da constatação, pelas 
instâncias ordinárias, da presença ou não da verossimilhança das alegações e 
da hipossuficiência do consumidor. Precedentes.
5. No caso concreto, o Tribunal local inverteu o ônus da prova em desfavor 
da parte recorrida, com base no entendimento de que há hipossuficiência 
técnica da parte autora para comprovar o alegado. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
PLANO DE SAÚDE. CONTRATO ANTERIOR À LEI 9.656/98. 
INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA 608/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. A parte agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência 
reconsiderada.
2. Não houve ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão 
recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a 
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade 
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com 
os interesses da parte.
3. Na hipótese, incide a Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça, que 
dispõe: "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano 
de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão."
4. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, não é automática, dependendo da constatação, pelas 
instâncias ordinárias, da presença ou não da verossimilhança das alegações e 
da hipossuficiência do consumidor. Precedentes.
5. No caso concreto, o Tribunal local inverteu o ônus da prova em desfavor 
da parte recorrida, com base no entendimento de que há hipossuficiência 
técnica da parte autora para comprovar o alegado. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por A. S. S. contra decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça (fls. 244/245), que não conheceu do agravo em recurso especial, por 

ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

Em suas razões recursais (fls. 249/258), a parte agravante alega que rebateu, como 

lhe competia, todos os fundamentos da decisão recorrida.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação do agravo 

interno, conforme certidão de fl. 270.

É o relatório.

VOTO

Observa-se que a parte recorrente conseguiu comprovar a efetiva impugnação de 

todas as teses aventadas na decisão de inadmissibilidade, razão pela qual o agravo em recurso 

especial deve ser conhecido.

Passa-se ao exame do mérito recursal.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso especial fundado na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido 

pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), assim ementado:
 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de obrigação de fazer cc declaratória 
de nulidade de cláusula contratual. Insurgência contra decisão que indeferiu 
a justiça gratuita. Inadmissibilidade. Pessoa jurídica sem demonstração da 
alegada hipossuficiência. Documentos que não autorizam a concessão da 
benesse. Observância ao disposto na Súmula n. 481 do STJ.
Decisão mantida. Adoção do art. 252 do RITJ. RECURSO DESPROVIDO." 
(fl. 130)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 158/162).

Nas razões do recurso especial (fls. 164/177), a parte recorrente aponta a violação 

dos artigos 35-G da Lei 9.656/98; e 373, I, e § 1º, 369 e 1.022, todos do Código de Processo 

Civil de 2015, sustentando, em síntese, que: a) houve omissão no acórdão recorrido em relação à 

distribuição do ônus da prova; e b) o Código de Defesa do Consumidor deve ser aplicado 

subsidiariamente, motivo pelo qual não poderia ter ocorrido, no caso em tela, a inversão do ônus 

da prova.

Apresentadas contrarrazões às fls. 182/192.

Decido.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, não se verifica a alegada violação do artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a 

questão que lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável à pretensão 
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do recorrente, como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 

fundamentação.

Com efeito, em sede de embargos declaratórios, a parte agravante sustentou a 

existência de omissão do Órgão Julgador a respeito da inversão do ônus da prova. Por sua vez, 

a Corte de origem, quando do julgamento dos embargos de declaração opostos, assim se 

manifestou sobre o tema:
"Verifica-se a aplicabilidade do diploma consumerista ao caso concreto é 
inconteste, figurando de um lado a parte prestadora de serviço/fornecedora 
do produto e do outro a parte destinatária final do serviço prestado/produto.
Consequente lógico deste panorama é a autorizada aplicação da almejada 
incidência da inversão do ônus probatório, aplicando-se o art. 6º, VIII do 
CDC que reza:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão 
do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do 
juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiências;

No caso, presente a hipossuficiência técnica da embargante, que possui maior 
facilidade de comprovar que os serviços de enfermagem foram prestados de 
acordo com as regras técnicas, sem negligência, imperícia ou imprudência da 
preposta da primeira requerida." (fls. 160/161)
 

  Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação 

jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo 

possível confundir julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de 

prestação jurisdicional. A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO 
LITIGIOSO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFEITUOSA. 
INEXISTÊNCIA. MERA DISCORDÂNCIA DA PARTE. PARTILHA DE BENS. 
SÚMULA 192/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. O julgado que decide de modo claro e fundamentado, ainda que contrário 
aos interesses da parte insurgente, não padece de omissão ou carência de 
fundamentação.
2. Nos termos da Súmula 197/STJ: "O divórcio direto pode ser concedido sem 
que haja prévia partilha dos bens".
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.112.947/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023, 
g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESPEJO SEM 
CUMULAÇÃO COM A COBRANÇA DE ALUGUÉIS. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO FIADOR. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. AGRAVO INTERNO 
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DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação 
suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-
se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 
porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.
2. O art. 62, I e II, da Lei 8.245/91, dispõem que "o pedido de rescisão da 
locação poderá ser cumulado com o pedido de cobrança dos aluguéis e 
acessórios da locação; nesta hipótese, citar-se-á o locatário para responder 
ao pedido de rescisão e o locatário e os fiadores para responderem ao pedido 
de cobrança, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo discriminado do 
valor do débito" e que "o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da 
locação efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da citação, o 
pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo e mediante 
depósito judicial".
3. É entendimento desta Corte Superior que "O fiador só compõe o polo 
passivo da demanda locatícia quando houver cumulação do pedido de 
despejo com cobrança de aluguéis" (AgRg no REsp 1.144.972/RS, R elator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 
22/8/2014).
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.040.023/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 3/5/2023, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 
535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. REEXAME DO 
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO
MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF. 
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 
4. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp n. 1.510.876/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022, 
g.n.)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. 
DOCUMENTOS. DÍVIDA. COMPROVAÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
SÚMULA N. 5 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. O julgamento da 
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causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes 
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que a simples 
cópia do título executivo é documento hábil a ensejar a propositura de ação 
monitória. Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem a 
análise de cláusula contratual e o revolvimento do contexto fático dos autos 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que os documentos 
apresentados na ação monitória seriam suficientes para comprovar a 
existência da dívida. Alterar esse entendimento demandaria reexame das 
cláusulas contratuais e do conjunto probatório do feito, vedado em recurso 
especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.168.782/GO, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023, 
g.n.)
 

Com relação à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao caso em 

voga, incide a Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "Aplica-se o Código de 

Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades 

de autogestão". Também nesse sentido:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO ANTERIOR À LEI 
N. 9.656/1998. INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA N. 608/STJ. DOENÇA 
COBERTA. INDICAÇÃO MÉDICA. NEGATIVA DE ATENDIMENTO 
INDEVIDA. STENT. CIRURGIA CARDÍACA. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Acerca da recusa de custeio de prótese necessária ao ato cirúrgico, com 
base em contrato anterior à Lei n. 9.656/1998, o STJ tem decidido que, 
"Embora as disposições do aludido diploma legal, que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde, não retroajam para atingir 
contratos celebrados antes de sua vigência (quando não adaptados ao novel 
regime), a eventual abusividade das cláusulas pode ser aferida à luz do 
Código de Defesa do Consumidor. [...] Ainda que admitida a possibilidade de 
previsão de cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde que 
escritas com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão), revela-se 
abusivo o preceito do contrato de plano de saúde excludente do custeio dos 
meios e materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento clinico 
ou do procedimento cirúrgico coberto ou de internação hospitalar" (AgRg no 
AREsp n. 800.635/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/11/2016, DJe de 25/11/2016).
3. Apesar de as disposições da Lei n. 9.656/1998 só se aplicarem aos 
contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como aos contratos que, 
celebrados anteriormente, foram adaptados a seu regime, com base na 
proteção do consumidor, "É abusiva a cláusula contratual que exclui de 
cobertura a colocação de stent, quando este é necessário ao bom êxito do 
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procedimento cirúrgico coberto pelo plano de saúde. Precedentes" (REsp n. 
735.168/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/3/2008, DJe de 26/3/2008).
4. Com efeito, "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos 
de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão" 
(SÚMULA 608, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 
17/04/2018).
5. "[...] os planos de saúde podem, por expressa disposição contratual, 
restringir as enfermidades a serem cobertas, mas não podem limitar os 
tratamentos a serem realizados" (AgInt no AREsp 1.816.897/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/0/2021, DJe de 
27/09/2021).
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e nova interpretação de 
cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
7. Alterar o entendimento do Tribunal de origem, a fim de concluir que as 
cláusulas restritivas foram adequadamente redigidas - como pretende a ora 
agravante -, demandaria o reexame dos fatos e das provas, bem como nova 
análise dos termos pactuados, o que é vedado em recurso especial.
8. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.132.206/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023, 
g.n.)
 

Do excerto acima transcrito, infere-se que o Tribunal local inverteu o ônus da prova 

em desfavor da parte ré, com base no entendimento de que há hipossuficiência técnica da parte 

autora para comprovar o alegado.

Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal a quo, ao distribuir de forma dinâmica o 

ônus da prova, de modo que recaia sobre quem tiver melhores condições de produzir a prova, 

conforme as circunstâncias fáticas do caso, decidiu em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.  A propósito, confiram-se:
 

"AGRAVO INTERNO. CONTRATO DE CONSÓRCIO. INOVAÇÃO. 
INCABÍVEL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. PRECEDENTES. VÍCIO NO CONTRATO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não se admite a adição, em sede de agravo interno, de tese não exposta no 
recurso especial, por importar em inadmissível inovação.
2. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, não é automática, dependendo da constatação, pelas 
instâncias ordinárias, da presença ou não da verossimilhança das alegações 
e da hipossuficiência do consumidor. Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.245.830/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2023, DJe de 
20/10/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO OBSERVÂNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO 

Documento eletrônico VDA41697736 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/05/2024 19:57:49
Código de Controle do Documento: 17338828-0881-42d5-a5b8-4efef71316cb



DA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO, CABIMENTO DA INCIDÊNCIA DO 
CDC, EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONSUMERISTA E POSSIBILIDADE 
DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. CARÊNCIA DE 
DESRESPEITO À TESE FIRMADA NO TEMA 988/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a 
ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a 
controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo 
apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 
insurgente.
2. O decisum concluiu que não se observaria preclusão sobre a incidência do 
Código de Defesa do Consumidor. Essa conclusão foi extraída da análise 
fático-probatória da demanda, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ - que se 
aplica a ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. As premissas acerca da possibilidade de acolhimento da pretensão pela 
incidência do CDC e inversão do ônus da prova em favor da agravada 
decorreram da conclusão no sentido de sua hipossuficiência técnica e 
verossimilhança de suas alegações. Tais conclusões igualmente foram 
ancoradas em análise de fatos e provas - óbice da Súmula 7/STJ.
4. Os requisitos para o cabimento do agravo de instrumento - urgência e 
plausibilidade das alegações da ora recorrida - estão amplamente 
demonstrados no caderno processual e foram reconhecidos pelo Tribunal 
estadual com suporte no arcabouço fático-probatório.
Destarte, não ocorre desrespeito ao entendimento firmado no Tema 988/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.370.902/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INCIDÊNCIA DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
TEORIAFINALISTAMITIGADA. VULNERABILIDADE TÉCNICA. 
CARACTERIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. CRITÉRIO DO JUIZ. 
REVISÃO. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que a 
teoria finalista deve ser mitigada nos casos em que a pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja destinatária final do produto, apresente-se em 
estado de vulnerabilidade ou hipossuficiência técnica em relação ao 
fornecedor.
2. Na hipótese dos autos, entretanto, rever as conclusões firmadas pelas 
instâncias ordinárias, a ensejar a aplicação da teoria finalista mitigada, 
demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos, 
procedimento inviável em recurso e special pelo óbice do Enunciado n. 7/STJ.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.855.714/RJ, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. ERRO 
MÉDICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
83 DO STJ. VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES E 
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA41697736 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/05/2024 19:57:49
Código de Controle do Documento: 17338828-0881-42d5-a5b8-4efef71316cb



1. O presente recurso especial, interposto pelo médico réu, é oriundo de ação 
de obrigação de fazer, cumulada com indenização por danos materiais e 
morais, em virtude de lesões cerebrais de natureza grave e irreversível, 
causadas em criança, por erro médico.
2. A responsabilidade do médico (CDC, art. 14, §4º) não exclui a 
possibilidade de inversão do ônus da prova, se presentes os requisitos do art. 
6º, VIII, do CDC, devendo o profissional demonstrar ter agido com respeito 
às orientações técnicas aplicáveis (AgRg no Ag 969.015/SC, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j. em 7/4/2011, DJe de 
28/4/2011).
3. No caso concreto, o Tribunal local inverteu o ônus da prova em desfavor 
do médico recorrente, com base no entendimento de que há hipossuficiência 
técnica da parte autora para comprovar o alegado. Incidência da Súmula 83 
do STJ.
4. A verificação da presença dos requisitos estabelecidos no art. 6º, VIII, do 
CDC (verossimilhança das alegações e hipossuficiência) exige o reexame de 
matéria fática, providência insindicável no âmbito estreito do recurso 
especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.001.746/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022, g.n.)
 

Dessa forma, incide, in casu, o óbice processual sedimentado na Súmula 83 deste 

Pretório.

Ademais, a verificação da presença dos requisitos estabelecidos no art. 6º, VIII, do 

CDC (verossimilhança das alegações e hipossuficiência) exige o reexame de matéria fática, 

providência insindicável no âmbito estreito do recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 

do STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao presente agravo interno, para, reconsiderando a 

decisão de fls. 244/245, conhecer do agravo e, em nova análise, negar provimento ao recurso 

especial.

É como voto.
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Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A S S
OUTRO NOME : A DO P DE S DA S C DE S
ADVOGADOS : RAFAEL CANCHERINI SCARCELLO - SP289905

RICARDO CAMPOS DE GIULIO - SP445647
EMILIA DE ABREU ANTONELLI - SP473348
JAQUELINE TELES DOS SANTOS - SP476552
DANIEL ABDIAS BARBOSA JUNIOR - PI021361

AGRAVADO : J H C A V O
ADVOGADO : JOSE CARLOS NEGRÃO JUNIOR - SP459268

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A S S
OUTRO NOME : A DO P DE S DA S C DE S
ADVOGADOS : DANIEL ABDIAS BARBOSA JUNIOR - PI021361
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RAFAEL CANCHERINI SCARCELLO - SP289905
RICARDO CAMPOS DE GIULIO - SP445647
EMILIA DE ABREU ANTONELLI - SP473348

AGRAVADO : J H C A V O
ADVOGADO : JOSE CARLOS NEGRÃO JUNIOR - SP459268

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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